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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431. 108/0001-79
r)O L

Processo
Adwlinistr ativo 2025
mQ 018-:2025

Dispensa deObjeto: Contratação de empresa para prestação de
Serviços especializados em consultoria e assessoria em
licitações e contratos públicos, para o período de 12 (doze)
meses,

Licitação 119

016-2025.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro - Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79
oO &

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1 bREA REQUISITANTE DA DEMANDA
Órgão e/ou entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): SECRETARIA EXECUTIVA DA

CÂMARA

Responsável pela Demanda: Odeni Ribeiro dos Santos

a one: (77) 3489-1301

Número do DFD (obrigatório): 18/2025

2. IDENTIFICA(,AO DA DEMANDA
Descrição
Contratação de empresa para prestação de Serviços especializados em consultoria
e assessoria em licitações e contratos públicos, para o período de 12 (doze) meses
mHr idade da -m
Alta

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
Justificativa:

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a
otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida
efetivação de serviço para suprir demanda específica – Serviços especializados em
consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para atender as
demandas da Câmara Municipal de Cocos-Ba, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
A assessoria contribuirá diretamente para a elaboração e fiscalização de contratos
administrativos, garantindo que os mesmos atendam aos princípios da legalidade,
eficiência, publicidade, moralidade e outros princípios constitucionais que regem a
adrninistração pública.

4.QUANTIDADE DE SERVIÇOS A SER CONTRATADA
o eo m3m
consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o período de 12
doze) meses

5.PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS
SERVICOS
L Kamento anexo

6.ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
) nexa ao processo

Rua Presidente Juscelino, 148 - Centro – Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79

7. FONTE DE RECURSOS

01.01.000 CAMARA DE VEREADORES
Gestão das Atividades do Legislativo01.031 .001.2001

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica3.3.9.0.39.00.00
Fonte de Recurso15000000

8.INDICACÃO DO MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE
NECESSÁRIO O I RESPONSÁVEL PELA FISCALIZA('ÃO
Nome: Odeni Ribeiro dos Santos
Cocos-Ba. 27 de fevereiro de 2025

M:;óm);iPo foê–ÉTrMo

Responsável pela Forrnalização da Demanda

42

9.AUTORIZAÇÃO DO CHEFE DO PODER LEGISLATIVO
Autorizo o inicio do processamento da demanda
Cocos-Ba, 27 de fevereiro de 2025

Z

//
mT;ml
Presidente

Rua Presidente Juscelino, 148 - Centro – Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



coqPESQUISA DE PREÇOS

DISPENSA: 016/2025

PREFEITUI MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITORIA bP da Nol8: 494

Secretaria Municipal da Fazenda
UÉ

Dolo/Hora: 20ft2n024 07:30:41 122024

Nota Fiscal Eletrônica de Serviço
Nunlclp1'' $ANI'A MARI'\ DA VnÔRn código: 2828100 UF, BA CódIgo, 29
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As 8, D+01181: 24912113691 B$3:Of1 2/2024

Forma do Pag8ru8nto: A 7l618

PRESTADOR DO SERVIÇO
Nurn8fRazão socl8l: tNOVACAO CONsuLTORIA E ASSESSORIA LTDA.ME

Nome FantasIa: IHOVACAO CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTAO NJq.:Var1&vel

E''d'''ç': RUA PRO JetADÂ e <tor SANTOS DUMonT), ii LT 14 auAoiiA 16 LOT CEP, 47d,48.goo

BaIrro: VILA NovA UF: DA CIdade: SAHTAMARIADAv}T6RIA
nme: EmaIl: aonaldadaurodo@yaroo,oem Ar

CNPacpF; 21697083000147 INb: 000,002.300fOOI.28 l.EIRG; e ISS: oüalVEL

TOMADOR DO SERVIÇO
bMgliii;=
EndBreÇo: AV. srrE DE SeTEMBRO

BaIrro: CENTRO

Fone:

CIdade: JABORANDI . COD.1,1 UNIC.: 2928tog

Email:

CEP: 47630000

UP: BA

GNPJfCPF: 42707588000166 l.EJRG In8aiç60 l,+uDicil)81,

'60B do licll 'com elabc>ncaa das d8scriti\'a s e M@ião s v em
-Cbmbo +' Termo AdiIIvo ao Contrato n' 02Z2ü23, vinculado ao Pr(ag Da rfQ06/.

Serviços: 60% - RS 3.300.00
&bleriaigh9umas/Serv. Terceiros . 4[FA + R$ 2.200,09

O
c>8\Das aNYcARIO s. 8Âl\C:O. o01. 8ÂFino oo aRASL SÁ. ÂGéKCr.4578,o cobrrr, çoRkEKrÉ: trazu2.4 CriAVE poe cr,IPJ; 2r69708$oaor.7

La:aI da PíB3taçãQ do Serviço: JABC>RAND}.DA Ineldénelu do MpogtQ: SANTA M/ARK DA vrTÔRh.BA

Retenções FederaIs R$

IRRF

o,w

PIS

o,01)

COFINS

0.00

CSLL INSS

0.00 (1,oo

Outras Re tenç$88

0.00

Valores RS

Valor S8rvlçog

5.500.oo l o,(10

Deduções Desc.Ineorr dlc.

0.00

Baso Cálculo

5.500.00

Nlquota

2.IEI

ISS

II O,00

ISS.RF

0.00

Dose.Cortdll

0,00

Valor LIquIdo
5l5ütiTo(1

7 M can5dbria Wonka aspga Rca

Item de serviço: 17,01 - At5689 8aria ou COnsultHIn de qualquer natureza; rLão aanbdB gm outros iluns desta lista; ünâll8a: anime; w 5quIsa: 6cJ€t8; complll

fão e fom8cimento de dados e L’#ormaçõe 3 de qualquer n8tur828; InclusIve cad83tro e $irtühres.

OUTRAS INFORMAÇOES
Nota FIgo 81 emItIda de acordo agra o Decreto n' t>CWN000

Valor aproximgdo dos tributos - Lei 12.741/12. Municipal: R$410,00 , E9tadual: R$ 0,00, F8denl: R$ 0,00
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PREFEITURA MUNiCIPAL DE JABORANDI 1:18@ dU

Dezaí®gW{a
lata 8 Hora dEErnlà$ãa
lana/2024 lo:26:M

cmB;9IÉ?ÉX§àka 16

SEC. DE ADldhFISTRAÇÃO E FINANÇAS
NOTA FISCAL DE $ERVIÇo§ ELETRÓNIcA - NF 8-,

InscrIção MunIcIpal:
337

111acd;üo E9lachJW:
125.063.083

CPF/CNPJ:
22»572»20g/t>001'62

íel8fa'»:
77.36832088.

ãJaRleJIRBxão Social:
ALEXANDRa ALVES cosTA

llnFORMÀTlcÀ . ME
Endereço
Av’N FfUNCf$bce MORan\ ALVES tev 45

E'm8il
ALEXANDRa@TRANQUrUW.NET.BR

t.Jorrlü FantasIa:

TRANauELiTY

BAIRRO CENTRO CIDADE: JABC>11JW 131 ' BA

=;;é7;iii;ii;'181;MM$8
4270B15BOC0171

Élbleíone: Inulíç80 Ea8€!vaI:
Isento

FNoma/Razão 90618l:

G8müra launloipal do CortbQ

Wi SANTA CRua N. 127 f. ANDAR aN}{Roi CENTRO CIDADE: caRiBE - BA CEpt 47630000

Não tnforln8tto
E#1811

b bE A mM' O1 8
gMimêCIMaM A

cbf,tPETeNCI A DE DEZEMBRO / 2024

@/Icc)s RS 6.anna
MATERIAIS RS 2.aoc.oo

ATErro o RECEBiMENTO) ao+ matedaHL

VÀLOR TOTAL nÃ NOTÃ: R$ 5.oea,oo
mE rmc mc fo$pFÍÊaiRE P O CONTIDA EIA OUTROS ITEM 6 DESTA LISTA; AQUER NATUREZAou co1 7.01 . ASSItom da Lista ao Ser\

FãRVN-g&TP;Êk}}3"[;{;SrtIÔg ÊIRfÓhImêbES-DE qUALQUER NATUREZA. INGLUSEXAME, PE8QUISAi 'coLETAi caMPI

f-\\

DESC. CONO
R$ OX)O

VALOR ISS
RETlür'::

R$ O,00

ÀL[aiOTÂ
20/o

VAI OR IS$
RS 100,00

BASE DE
CÀLCUI CJ.

R$ sBl}{}o,oo

oesc, iNC:QND
R$ o,OO

VAI,OR
DEDUÇÀD'
R$ O.O{}

_VALOR SERVIÇOS:
@6 5,aaa ,oo

OUTRAS RETENÇXSES
R S O.OO

VALOR CSLL•
R$ O.00

VALOR INSS:
R$ O,00

VALOR COFIhJS' VALOR IR;
RS D1€>O RS 0#00

,OR F13'

'IRS a,oo
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o IPrefeItura MunIcipal de São FeIIx do CarIbe
AVb LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, S/N PRÉDIO
CgHT80 - $/\o rÊkix OOCOR18E - 8Â CEP, 4766§.oç>o
CNPJ: !6.430.951HOO1-30

DirIa + How de ErHi$gao

16/12/2024 09:50:11
Data da Fala Gerador

{ 6/1 2/2024
C;ód}go de VerlnuÇüo

AAAPGIEN.CKAGGX
o

md IO (S
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:'HaiR;;BTL3=;;;
SÃO FÉLIX OO-COR18,E/8À-8hÀ SIL

no tad ar-a;miT-mT;S

Loc;Tim=
Exo FÉUX ao çonlau8Â

gTa
§xlaívo!

ELVIS RODRIGUES DE souza
E 8 M CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTABIL
RUA JOSE 80NIFACIO, 81N

CeNTRO SÃO rÉLix DO COR18E - 8À
&4.359.336JOOal-io
(00) 8152q6644

NoRte/Razão Social:
Homo Fantasia-
Endereco:

CEP: 47665.000
lose. jyjunlcln3l: 20333192021
E-maIl: ELVi$_SOUZAB@HOTMAil.cola

CPF/CNPJ'
Telefone:

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VImNcmefRazão $.açial:
mIm©

End8roço:

T, -5:ni TE e
AV. BRASIL, 81H

MA LVAO SANTA ht.ARIA DA VITÓRIA w BA

16n43Q,993/0001.71 l nse, Rtunícipal:
CEP: 47840400

CPF/CNPJ:

To:oíorro: E'rttal'1:

'nsultoita na íaallznção do liciLaçISo$ o contratos üdmlrltstrallvos, r8feronta meg 12f2D24, oantr8lo C)8f2024.

clü$$incwüa do M;FoTFí;íF;JÉi15i
17.19 ' ContabIIIdade, Inclu3lv8 SDNlçOS técnlc08 a üuxlllar86.
elas 8mt„rção Ne
6,020601 - AtlvEdad$ 8 do cart{abllld8da
\Mü Dbsuriimc1 om

o,oo1 2.950.oo
mjlf+tlIBIRlnlIElIEla

. o.oo] o.oo

2,950l00 .o,oo
Aliquot:Ti:Fim VaI; de 19: - Valor ig!-heBdo

2.00 59,DO
RolejI16 e 8 Federais

M==iii;ii;;==
0,00

r,19' m1 Qulr3g f{;i;nçô88
a,aa } o,ao

COFINS

_0,DO_ 0,00
1AE1

0.00

imo;iii TOt91iilio'
2.950.00

aiiii;-tiRàTBBW
"' Empresa prestüdora cl.e serviços ap:artta do $'rrlple$ n8clan81 „'
C} prestador doCs) servIço{5) possuI rua'me especIal de tdbLÀação: Mtuoempre3áda e Empro sa do Paaueno Porta (1,qE - EPP)
Valor aproxImado das tnbulc s com b 3se na Lei 12,741/2C>12 . RS 544 ,28 . (18.45%) A Fonte: IBPT
Banco do B+8911

Agõncla: 4174-a Conta: 12098.7
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS
CNPJ: 16.431.108/0001-79

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DE

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR.

A Lei n'’ 14.133/2021 traz disciplina específica em relação à instruçgo dos processos de
contratação direta, no seu art. 72. Ao se referir ao “estudo técnico preliminar, análise dê
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”, emprega a expressão “se for
o caso” . Ou seja, é possível entender que nem todo processo de contratação direta necessitãrá
de um estudo técnico preliminar.
A Instruçgo Normativa SEGES n'’ 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos
Técnicos Preliminares – ETP para a aquisição de bens e a contrataç80 de serviços e obras no

âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, traz a seguinte
previsão no seu art. 14:

Art. 14. A elaboração do ETP:

1 – é facükada nas hipóteses clos incisos 1, 11. V 11 e VIII do art.
75 e do S 7' do art. 90 da Lei nQ 14.133, de 2021; e

11 – é dispensada na hipótese do inciso iII do art. 75 da Lei yI'

14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de
serviços e fornecimentos conüm/los. (Destacamos.)

O inciso II do art. 14 da IN n'’ 58/2022, prevê que a elaboração do estudo técnico preliminar
será dispensada nos casos de dispensa de licitação para contratação que mantenha todas -as

condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se

verificar que no certame não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas

propostas válidas – dispensa decorrente de licitações desertas ou fracassadas (art. 75, inc.
111)

Fica evidente que a norma afasta o dever de elaborar o estudo técnico preliminar porque a
contratação direta por dispensa em questão observará todas as condições definidas no edital
da licitação que restou fracassada ou deserta, de forma a aproveitar o ETP que a embasou. Em
outros termos, em contratação direta firmada com amparo no art. 75, inc. III, não se fala em
investigar novamente soluções de mercado.

Porém, a norma igualmente/bc#/fa a elaboração do ETP no inc. 1, nos casos de dispensa em
razão do valor (art. 75, inc. l e II), nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio,

intervenção federal ou de grave perturbaç go da ordem (art. 75, inc. VII) e nas contratações
emergenciais (all 75, inc. VIII).

Logo, ao que tudo indica, .em funçgo do baixo valor envolvido (eventualmente, também,
simplicidade de obrigações) e, em algumas situações, também da dificuldade de instruir
processos em contratações emergenciais/contextos assemelhados, o legislador relativizou o
dever pertinente.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro - Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS
CNPJ: 16.431.108/0001-79

Seguindo essa diretriz, em demandas mais simples, sobretudo naquelas que envolvam objeto
de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, em que não se justifique
esse estudo prévio, entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a parIir
da necessidade existente, descrever a solução e demais informações a respeito (quantitativ9s,
aspectos qualitativos, valores etc.). Veja-se que esta é wma análise circburstancial. Vale
dizer, o simples fato de se tratar de uma dispensa em razão do valor, por exemplo, não afasta

por completo a elaboração do estudo técnico preliminar. A depender das circunstâncias
concretas, justifica-se essa etapa do planejamento da contratação.

O racional acima se aplica, sobretudo, nas hipóteses de dIspensa de licitação.

Em relação às inexigibilidades , na medida em que o afastamento do dever de licitar está

ligado à inviabilidade de competição, entendemos pela necessidade de elaboração do estudo

técnico preliminar, até mesmo para investigar, conforme as nuances da demanda da

Administração, bem como do descritivo da necessidade/possível solução, se de fato resta

configurada a inviabilidade de competição no caso concreto, ou se será o caso de licitar.

Portanto, de fato, nem todo processo de contratação direta necessitará de um estudo técnico
preliminar.

Porém, em se tratando de inexigibilidade de licitação , em que, ao avaliar o objeto/solução,
investiga-se igualmente a çonfiguração da inviabilidade de competição, entendemos pela
impossibilidade de dispensar o estudo técnico preliminar.

Cocos-BA, 27 de fevereiro de 2025 .

Antônio José S Emerenciano
Procuraáor Jurídico

23.552

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

ccS

CNPJ: 16.431. 108/0001-79

MINUTA DE CONTRATO NO. XX/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM, DE UM LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-
BA, E, DE OUTRO, COMO CONTRATADA XXXXXXXXXXXX,
DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS
ESTABELECIDAS ABAIXO:

CLÁUSULA 1-DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1-DA CONTRATANTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com
sede na Rua Presidente Juscelino, n' 148, Centro, inscrita no CNPJ sob o n'
16.431.108/0001-79, isenta de Inscrição Estadual, neste ato representado por seu
presidente, Sr. ADAILTON DA SILVA MIC)LOS, brasileiro, casado, portador do RG n'
947308 SSP/DF e CPF no 108.517.205-87, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-
BA

I.2-DA CONTRATADA

A XXXXXXXXXXXXXXX sediada à XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o N.

XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada legalmente por XXXXXXXXXXXXXXX,
residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o N'
xxxxxxxxxxxxxxx.

1.3-DOS FUNDAMENTOS

1.3.1. A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório N'’ XX/2025
Dispensa de Licitação N' XX/2025, regido pelas Leis Federais 14.133/2021 e demais
legislações aplicadas ao objeto.

CLAUSULA II - DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO

2.1.1. Constitui objeto a Cohtratação de empresa para prestação de Serviços especializados
em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o período de 12 (doze)
meses, conforme especificações do anexo I- Termo de referência, de acordo com o
Processo Administrativo Licitatório N' XX/2025 – Dispensa de Licitação N' XX/2025 e seu
respectivo resultado, nos termos seguintes:

–DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS[TE®

Contratação de empresa para

prestação de Serviços especializados

assessoria emem consultoria e

licitações e contratos públicos, para o01

período de 12 (doze) meses

TOTAL

QUANT VL. TOTALVL. UNIT

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba - CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79

oJ o

2.2-NORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.2.1. Cumprirá a contratada o contido no Termo de Referência (Anexo I) e Proposta
Vencedora que fica fazendo parte integrante desse contrato, como se nele estivesse escrito.

CLÁUSULA III DO PRAZO, VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

3.1-DO PRAZO

3.1.1. O contrato terá seu prazo de validade a contar da data da sua assinatura até finalizar

o prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado na forma da Lei n'’ 14.133/2021, mediante
assinatura de termos aditivos, caso haja interesse da Câmara Municipal de Cocos-BA e
havendo acordo entre as pãrtes.

3.2-DO VALOR

3.2.1. O valor global do presente contrato será de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX),
pago em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas no valor de R$ XXXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXX). subsequente à prestação de serviço.

3.2.2. Os preços são fixos-e irreajustáveis de acordo com a Lei 8.800 de 27 de maio de
1.994, no prazo de vigência contratual igual ou inferior a um ano, havendo prorrogação do
prazo de vigência nos termos da Lei de licitação, será corrigido na forma do Índice Geral do

Preço do mercado-IGPM-FGV, ou outro Índice que venha a substitui-lo por força de
determinação governamental, mediante a celebração de termo aditivo ao contrato. A
aplicação do Índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura
do Contrato e do 12c) mês da execução, passando a vigorar o novo preço a partir do 13')
mês

3.3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou Êmpeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Câmara, para a justa remuneração da
prestação de serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato.

3.3.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes.
para mais ou menos, conforme o caso.

3.3.5. Fica facultado a Câmara Municipal de Cocos-BA, realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pelo contratado.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro - Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-màil: camaramunicipaldecocos@gmail.com
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3.3.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratado será concedida após análise
técnica e jurídica da Câmara, porém contemplará os serviços prestados a partir da data do

pedido.

3.3.7. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o
contratado não poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

3.4. DA FORMA DE PAGAIVIENTO

3.4.1. O pagamento será efetuado após o aceite da nota fiscal pelo setor competente da

Câmara até o 10' (Décimo) dia subsequente ao mês vencido.

3.4.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela
Contratada, boleto bancário ou cheque nominal a favor da proponente a ser retirado no setor
de Tesouraria da Câmara Municipal de Cocos-BA.

CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias e suas
subsequentes (se necessário) no ano seguinte:

01.01.000 – CÂMARA DE VEREADORES

01.031.001.2001 – Gestão das Atividades do Legislativo
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15000000 - Fonte

CLÁUSULA V-DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1 Incumbe à CONTRATADA, além das demais obrigações estabelecidas neste
instrumento, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas inclusive:

5.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos
serviços, como fornecimento do equipamento, mão de obra operador, rodagem,
manutenção, pagamentos de seguros, muItas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais
obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária.

5.1.3. Aceitar, nas mesmas .condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato conforme legislação

pertinente.

5.1.4. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido
pelas leis e obrigações legais pertinentes.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba - CEP 47680-000
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5.1.5.- Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços
nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade:

5.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.

5.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

5.1.8. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços, sob pena de rescisão, de

pleno direito, independente de notificação judicial, sujeitando-se, a CONTRATADA.

5.2. DA CONTRATANTE:

5.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir
suas obrigações dentro das normas e condições deste processo.

5.2.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as
obrigações assumidas pelo prestador.

5.2.3. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato. bem como para atestar o recebimento dos serviços.

5.2.4. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de

acordo com as Notas Fiscais/ Faturas emitidas e atestando os recebimentos da prestação
de serviços pelo Setor Responsável.

5.2.5. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato.

5.2.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do
contrato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada.

CLÁUSULA VI - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

6.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando
necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021 com as devidas
justificativas.

CLÁUSULA VII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

7.1. A fiscalização do contrato será exercida pela Câmara Municipal de Cocos-BA, por meio
da secretaria solicitante ou por servidor(es) nomeado(s) para este fim, visando assegurar o
cumprimento dos requisitos solicitados, um satisfatório equilíbrio econômico-financeiro da
contratada e o atendimento dos aspectos legais em conformidade com a Lei Federal
14.133/2021 e suas alterações.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba - CEP 47680-000
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CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES

8.1. Recusando-se a vencedora a não executar os serviços sem motivo justificado,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa
equivalente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do Contrato, sem prejuízo da

aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo
de até cinco anos.

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou

atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:

8.2.1 . Advertência;

8.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10'’ (décimo) dia de atraso, sobre o valor
a ser pago, por ocorrência; -

8.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso
superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;

8.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos materiais;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

8.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

8,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante
promova sua reabilitação.

8.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de
ltacarambi, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou
poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o
caso

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba – CEP 47680-000
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CLÁUSULA IX-DA RESCISÃO

9.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:

9.1.1. Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular processo.
assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, 1 a XII e XVII.

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação,
desde que haja conveniência para a Administração,

9.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

9.2. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento ao Contratado até que
se apurem eventuais perdas e danos.

9.3. Haverá encerramento automático do contrato se a quantidade dos serviços ou os

pagamentos ocorrerem antes de esgotar o prazo de vigência da avença.

CLÁUSULA X - DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas
referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que
seja

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para um só efeito.

Cocos-BA, XX de XXXXXXX de 2025.

Adailton da Silva -Miclos

Câmara Municipal de Cocos-BA
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

TESTEIVIUNHA:

CPF:

TESTEIVIUNHA:

CPF:

Rua Presidente Juscelino. 148 – Centro – Cocos-Ba - CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 018/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 01 6/2025

RECURSO ORÇAMENTÁRIO :

SÍNTESE DO OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços

especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o

período de 12 (doze) meses.

01.01.000 – CÂMARA DE VEREADORES

01.031.001.2001 – Gestão das Atividades do Legislativo

3.3.9.0.39.00.00 – Serviços de Terc – Pessoa Jurídicas

1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

Cocos-Ba, 28 de fevereiro de 2025.

qUE
RustarKBarbosa Luz

Contador
CRC-BA 036229/O-6
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 018-2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 016-2025

PARECER JURÍDICO

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO
ART. 75, II, DA LEI NO. 14.133/2021. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a contratação de serviços para o
exercício de 2025, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, Il, da Lei n’.
14.133/2021 .

Consta nos autos que a necessidade da referida contratação foi justificada no Documento de
Formalizaçgo da Demanda acostado aos autos.

No documento que solicita a manifestação da assessoria jurídica, assevera o Agente de
Contratação que os autos do Processo Administrativo mencionado. foram enviados. para

análise e emissão do Parecer Jurídico sobre a possibilidade de Dispensa de Licitação9
fundamentada no art. 75, II, a, da Lei. Federal n'’ 14.133/21.

Consta nos autos a minuta do contrato, para análise.

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar
Parecer Jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei n'’. 14.133/2021.

É que merece ser relatado. OPINO.

Preliminarmente, convém observar que a Lei nc’. 14.1332 de lc’ de abril de 2021, ao

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituiçgo Federal, especifica algumas exceções em que a
licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável9 a’s

hipóteses estão previstas no. art. 75 da Lei nc). 14.133/21. Nesses casos9 a licitação é viável 1

tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o

legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n'’. 14.133/211 a licitação será dispensável
quando a contratação envolva valores inferiores aos limites estabelecidos no DECRETO NC)

12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores da Lei n') 14.133/2021, ou

seja) R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos) .

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a forrnalização de um
procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebraçao do contrato.
A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública.

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba - CEP 47680-000
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No caso em comento, busca-se a aquisição de bens, cuja justificativa encontra-se
inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela área demandante.

Não consta nos autos a elaboração do estudo técnico preliminar, porém, conforme previsto
na Instrução Nolrnativa SEGES n'’ 58/2022, que dispõe sobre a elaboraç80 dos Estudos
Técnicos Preliminares – ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras
no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, traz a seguinte
previsão no seu art. 14:

Art. 14. A elaboração do EITP:

1– é facIIItada nas hipóteses dos incisos 1, II, VII e VIII do art.
75 e do S 7'’ do art. 90 da Lei n'’ 14.133, de 2021 ; e

11 – é dispensada na hipótese do inciso IiI do art . 75 d.a Lei n'’

14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de

serviços e fornecimentos contínuos. (Destacamos.)

Além disso no art. 3'’, § 4'’, do Decreto Municipal n') 015/2024, faculta a elaboração do ETP,
nas hipóteses dos incisos 1, II VII e VIII do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 da Lei Federal n'>

14.133, de 2021.

O preço máximo estimado para a prestação dos serviços em tela, conforme se extrai do

Termo de Referência elaborado pelo setor demandante, ou seja, R$ 53.800,00 (Cinquenta e

três mil e oitocentos reais), é inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n'’.
14.133/21

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o procedimento,
inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei n'’. 14.133/21,
além do art. 5. II, da IN SEGES/ME N'’. 67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que
determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da
contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal
despesa.

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e § 4'’, da Lei n'’ 14.133/2021, está Assessoria
Jurídica manifesta-se pela legalidade da Contratação de empresa para prestação de Serviços
especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o período
de 12 (doze) meses, conforme orçamento anexo aos autos, por meio de Dispensa de
Licitação, fundamentada no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular
prosseguimento do feito.
S.M.J

Cocos - Ba, 28 dg fp@lbiro de 2025

EmerencianoAntônio José
ra&or Jurídico

23.552

Rua Presidente Juscelino, 148 - Centro - Cocos-Ba – CEP 47680-000
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Ordenador de Despesa

Prezado senhor,

Para a efetivação da solicitação da Câmara Municipal de Cocos-BA,

objetivando a Contratação de empresa para prestação de Serviços especializados em

consultoria e assessoria em IIcitações e contratos públicos, para o período de 12 (doze)

meses i

Solicitamos de V, Sa. as providências para abertura do procedimento

respectivo. uma vez que a despesa se enquadra nas exigências da Lei Federál

1 4.133/202 1

Em anexo, encontra-se: o Documento de Formalização da Demanda-

DFD, Orçamentos e o Termo de Referência, bem como o parecer jurídico, para respaldar a

contratação. os quais devem orientar as decisões do responsável pelo procedimento de

contratação

Cocos, Ba, 28 de fevereiro de 2025.

Odinmo–éírã-a393ãFi6é
Primeiro Secretário
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AUTORIZAÇÃO

Estando cumpridas as formalidades previstas na Lei n'’. 14.133/2021. AUTORIZO a

abertura do processo de contratação de empresa para prestação de Serviços

especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o

período de 12 (doze) meses, conforme solicitação em anexo e em atendimento ao disposto

no inciso II do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101 de 05 de maio de 2000, declaro que a

despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual,

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Cocos-Ba, 28 de fevereiro de 2025.

ilton da Silva Miclos
Presidente
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AUTUAÇÃO

Aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de 2025, nesta Câmara, eu, CLEOMIRTES

DE SOUZA QUINTAL, Agente de Contratação, designado, autuei na autorização e demais

documentos que seguem.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 018/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N': 016/2025

Agente de Contratação da Câmara Municipal
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Diário OIlcial do

LEGISLATiVO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA: 016/2025

A Câmara Municipal de Cocos - BA, em conformidade com o art. 75. 5 3'. da Lei Federal
n'’ 14.133/2021. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público a
pretensão de realizar a Contratação de empresa especializada em consuttoria e
assessoria em licitações e contratos públicos, pelo período de 12 (doze) meses.

VALOR ESTIMADO: R$ 53.800,OO.

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias
úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa,

O Termo de Referência - TR e modelo de proposta poderão ser solicitados via e-mail:

carDaramunicipaldecocos@gmail,com ou ainda retirado no Prédio da Câmara Municipal
das 08hs às 13hs,

As propostas serão recebidas pelo e-mail camaramunicipaldecocos@qmail com, até o
dia 06/03/2025 às 17hs.

Cocos - BA. 28 de fevereiro de 2025,

Cleomirtes de Souza Quintal

Agente de Contratação

CERTIFICA(,,ÃO DIGITAL: MOYI NZLEQJMXREY5RKEZMJ

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente
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JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

Aos 10 (dez) dias do mês de março do ano 2025, a comissão permanente de contratação,

nomeados através da PORTARIA NC) 012/2025 DE 08 DE JANEIRO DE 2025, reuniram-se

na sede da Câmara Municipal de Cocos, para avaliar e decidir sobre a solicitação do

Primeiro Secretário da Mesa Diretora. Em análise aos autos, a equipe constatou que a

empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, inscrita no CNPJ:

58.528.219/0001-48, estabelecida à Rua Joaquim Fernandes. n'45 – Centro –

Januária/MG, apresentou proposta comercial de acordo com os valores praticados pelas

empresas do ramo, qual seja, no valor global de R$ 38.400,00 (Trinta e oito mil e

quatrocentos reais) e os documentos de habilitação de acordo com as exigências do

Termo de Referência. Diante do exposto, justifica-se a escolha do fornecedor, a empresa

TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, e declara dispensável o presente

processo, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal n' 14.133/21, cujo Termo com as

justificativas seguem em anexo para ratificação.

,Ààd;.„,
d]uintal

Prbsidente

6'o,tb,§9»db
rbar-é(e ae Jesus

Santos Andrade
Membro

Valeria dos Santos
Carneiro
Membro



Tgs AssessorIa Contabil e Administrativa - TGS CONTABILIDADE
Rua, Joaquim Fernandes,45, - Jotoba - 39480-Doa –Januária/MG

CNPJ : 58,528,219/Doa:L-48 Tel.: {77) 9916&6755
e-mail: tlriagogramacho@hotmail.com.br

PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N' 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

Objeto: Constitui objeto do presente estudo técnico a contratação de empresa para
prestação de Serviços especializados em consultoria e assessoria em licitações e
contratos públicos, para o período de 12 (doze) meses.

ITEIVI OBJETO QTD

12rv

VALOR
UNITÁRIO

R$ 3.200,00

TOTAL

R$ 38.400,00deContratação empresa para
prestação de Serviços especializados
em consultoria e assessoria em

licitações e contratos públicos

TOTAL R$ 38.400,00

Valor Global da Proposta: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais)
Validade da Proposta 60 dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão
totalmente por conta da Empresa contratada;

DADOS DA EMPRESA:
Razão Social: TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA
CNPJ: 58.528.219/0001-48

Endereço completo: Rua. Joaquim Fernandes, 45, Apt. 102
Contatos telefônicos: (77) 99168-6755
E-mail: thiagogramaco@hotmail.com

Januária/MG 06 de Março/2025,

LT 2 :? A:1 :9;v: ;LHE 7 1 ::r i: :{{€ ::R::8;5:4t8 1

Assinatura do Responsável CPF:



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

IF

58.528.219/0001148 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

A

20/1 2/2024

M

TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA

mo 0
TGS CONTABILIDADE

PORTE

ME

Em Em
69.20-6-01 .. Atividades de contabilidade (Dispensada -)

SECUNDODIGO E DESCRI(.'ÃO DAS ATIVIDADES ECONÕ

70.20-4-00 . Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *)
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *)
82.19-9-99 . Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente (Dispensada *)

E3ãTol-M:FRl:Ã3TÁ
213-5 . Empresário (Individual)

R JOAQUIM FERNANDES APT 1 02

D
JATOBA

-ãTi3mpTõ
JANUARIA

0 NICO

THIAGOGRAMACHO@HOTMAIL.COM
TLEFCRE

(38) 9856-5289

E
++++

0
ATIVA

mD O CADASTRAL

2011212024

SIT S D
++$

{*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGS IM n'’ 51, de 11 de
junho de 2079. ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 20/1 2/2024 às 11 :16:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA
CNPJ: 58.528.219/0001-48

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do BrasiÍ (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://db.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/1 0/2014.
Emitida às 16:17:02 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/06/2025.

Código de controle da certidão: 67C4.AF8B.07E2.DC340
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIDÃO EMITIDA EM

23/12/2024

CERTIDÃO VALIDA ATÉ
23/03/2025

Negativa

NOME: TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA

CNPJ/CPF: 58.528.219/0001-48

LOGRADOURO: RUA JOAQUIM FERNANDES

BAIRRO : JATOBACOMPLEMENTO: AP 102

MUNICÍPIO: JANUARIADISTRITO/POVOADO

NÚMERO: 45

CEP: 39480000

UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser ap-uradás, é certificado
que

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura, pública ou registro de fQrmal de partilha, ge
carta de adjudicação- exÉedida em autos de inventáiio ou de arrolamento, de senten'ça em áção
de seJ>aração judiêial, divórcio, ou ge_partilha de ben,s na .união estável e de escritura púplisa de
doação de- beils imó\leis, esta-certidãb somente terá validade se acompanhada da Cértidão de
Pagâmento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43-.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo ém Fase Administrativa ou inscritos em -Dívida Ativa.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de-Doêumentos. - -

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2024000831653184



MUNICIPIO DE JANUÁRIA - MG
21 .461.546/0001 -1 0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

SEC. MUN. DE FAZENDA E PLANEJ-TRIBUTAÇÃO

EXERCÍCIO: 2024

IDENTIFICAÇÃO DA CND

Número : 00134275 /2024 Emlssão : 23/12/2024 08 : 35 : 50 VaIIdade : 21/06/2025
Controle : A20012-343132-925300-080305-051A

na

;:bqNT;FICAÇ'ÃO DO CON-u.RIBUINDE

Códlgo : 133395 Nome : TGS ASSESSORIA CONTABII, E ADNIINISTRAT:EVA

Insc. Mun . : 106018 CNPJ/CPF: 58528219000148 IE/RG :

Endereço : JOAQUIM FERNANDES, 45 - APT 102

Balrro : JATOBÁ Cidade : CEP: 39480000

'':;:-3::à..’.;,::-
CERTIFICO, para os devidos fins que, de conformIdade com as informações
prestadas pelos órgãos competentes desta prefeitura, em nome do contribuinte
acima identificado, NÃO CONSTAM DÉBITOS REFERENTES a Tributos Municipais ,
inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data . Reserva-se o direito da
Fazenda Pública MunIcipal cobrar dívidas posteriormente constadas, mesmo as
referentes a periodos compreendidos nesta Certidão . A presente CERTIDÃO é
válida pelo período ACIMA descrito, e, quando cópia da mesma, só terá validade
se conferida com a original.

.FIMLE,bAbE.?..r . - - ,-

FINS DIVERSOS

ASSINATURA

• = ;• : P h L8:3; 1

re+P

JANUARrA, 2024-12-23 08 , 35 : 50 . 203

Código Controle A20012-343132-925300-080305-051 A

Utilize o QR code abaixo para consultar a autenticidade desta certidão na internet.

u- Síntese Tecnologia e InformátIca LTDA 11 de Fevereiro de
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For)EP .Ji»JDiCTÁP TO

JUSTIÇA DO ’LB ABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome : TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADIYIINISTF\ATIVA
CNPJ: 58.528.219/0001–48
Certidão nc’ : 89574978/2024
Expedição : 30/12 /2024 , às 20 : 33 : 00
Validade : 28/06/2025 – 180 (cento e oitenta)
de sua expedição .

(MATRIZ E FILIAIS)

dias , contados da data

Certif ica–se que TGS ÂSSaSSORiÀ CONTABIL A ADMINISTRATIVA (MATRIZ R
FILIÀIS) , inscrito ( a) no CNPJ sob o n' 58.528.219/0001-48, NÃO CONSIIÃ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts . 642–A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . ' 12.440/2011 e
13.467 /2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 .
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais .

A aceitação desta certidão condiciona–se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( http : / /www . tst . jus . br ) .

Certidão emitida gratuitamente .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhIstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaIs e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernent e aos
recolhimentos prevIdenciários , a honorários , a custas , a
emolumentIOS ou a recolhiment:os determinados em :LeI ; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação PrévIa ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva .

1lC1v i(lãs e suç.!.:rs ': ões : ':::lí.'1:tit.st. . jus . 111
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

JANUÁRIA

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que. revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca. até a
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicia\,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA
CPF: 067.875.905-71
CNPJ: 58.528.219/0001-48
RG: 1654990442
Nome pai: MANOEL MESSIAS DA SILVA
Nome mãe: MARIA NETO GRAMACHO DA SILVA

Observações :

a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8'’ da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br). pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
E]etrônico - P Je, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, urna vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas

Certidão solicitada em 01 de Janeiro de 2025 às 18:30

JANUÁRIA, 01 de Janeiro de 2025 às 18:30

Código de Autenticação: 2501 -0118-3035-0207-6352

Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1 de 1
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Ministério da Econornia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

N'’ DO PROTOCOLO (Uso da JuntaCorneréÜl)

'm'RTa=el;iRiHãiiE=
sede for em outra UF)

Fóliigidaíqj-IT;;;
1 Jurídica

N' di Ma-tTRui;To-76TRi;
Auxiliar do ComércIO

2135

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercia1 do Estado de Mina=M
Nome: TGS ASSE$SQRIA ÇQNTABIL E ADIVIINI$TRATIVA

(da Empresa ou do Agente AuxiIIar do ComércIo)
Na FCN/REMP

11}1111I1111 11111111111111111111111requer a V.S'1 o deferimento do seguinte ato:

NO I."')E

VIAS

1

CÓDIGO
DO ATO

080

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

INg©®llwA©

MGP2401 201764

-ãIT-TI ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

JAhIVARIA
Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:
Nome
Assinatura:

2Q DEZEMBRO 2024
Data

Telefone de Contato:

L

[–] DECISÃO SINGULAR

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

[] SIM

[] DECISÃO COLEGIADA

[] SIM
Processo em Ordem

À decisão

1 /.

Data

[ ] NÃO //
Data Responsável

[-] NÃO
/ /

Data Responsável
Responsável

DECISÃO SINGULAR

[] Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

[ ] Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

[ ] Processo indeferido. Publique-se.

2a Exigência

a
3'' Exigência

n
4'1 ExigêncIa

n
5'1 ExigêncIa

E
//
Data

DECISÃO COLEGIADA

Responsável

[] Processo em exigêncIa. (VIde despacho em folha anexa)
[ 1 Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

[] Processo indeferido. Publique-se.

2'1 ExIgêncIa

0
3'’ Exigência

n
4'' Exigência

n
5'' Exigência

n
11 _

Data Vogal

Presidente da

Voga

Turma

Vogal

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n'’ 31112824086 em 20/12/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, Nire 31112824086 e
protocolo 247743429 ' 20/1 2/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F6891 17862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7 Marinely de
Paula BomfIm - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n'’ do protocolo 24/774.342-9 e o
código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por Marinely de Paula

t@?#

Boml

lg
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

MGP2401 20176424/774.ãàã3-

Data

20/12/2024

Identificação doCs) Assinante(s)
CPF Nome

067.875.905-71 THIAGO GRAMACHO DA SILVA

i?)};:{!
+2 +==

::- 7Lã;á! !
t. 1)+»' t':1:: 1€

ê
::!!{Iii1!! !:
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n' 31112824086 em 20/1 2/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, Nire 31112824086 e,É%1@

WW protocolo 247743429 . 20/1 2/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F6891 17862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7. Marinely de
Paula BomfIm - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n' do protocolo 24/774.342'9 e o
código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por MarineIy de Paula BomqrTk_9çcret#@IJeral
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Instrumento de Inscrição Empresário Individual

TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA

THIAGO GRAMACHO DA SILVA, BRASILEIRA(o). Casado(a), Comunhao Parcial, nascido(a) em
27/05/1995, CPF: 067.875.905-71, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): RUA JOAQUIM
FERNANDES, 45, AP 102, JATOBA, JANUARIA - MG, 39.480-000.

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, 1, do
cc)

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, 11, DO CC)

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte firma
TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINiSTRATIVA

DO CAPITAL (ART. 968, III, DO CC)

Cláusula Segunda - O capItal destacado em moeda corrente é de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais)

DA SEDE (ART. 968, IV, DO CC)

Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA JOAQUIM
FERNANDES, 45, APT 102, JATOBA, JANUARIA - MG, 39.480-000.

DO OBJETO (ART. 968, IV, DO CC)

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades
econômicas: ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM
GESTAO EMPRESARIAL, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO, PREPARACAO DE
DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO.

(Redação dada pela Instrução Normativa DREI nc) 55, de 2 de junho de 2021 ).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, 11, DA LEI NO 8.934, DE 1994)

Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no art.299 do Código Penal,
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

DO NOME FANTASIA (Incluído pela Instrução Normativa DREI n' 55, de 2 de junho de 2021)

Cláusula Sexta - O Empresário Individual usará o nome fantasia TGS CONTABILIDADE.

DO ENQUADRAMENTO ME

Cláusula Sétima - O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME.
nos termos da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no S 4'’ do art. 3c’ da mencionada lei. (art. 3'’. 1

da Lei Complementar nc’ 123, de 2006).

DO OBJETO (Incluído pela Instrução Normativa DREI n' 55, de 2 de junho de 2021 )

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) aCs)
atividade(s) de ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM
GESTAO EÍMPRESARIAL, SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO, PREPARACAO DE
DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

.&%:à Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n'’ 31112824086 em 20/12/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, Nire 31112824086 e
protocolo 247743429 - 20/12/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F689117862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7. Marineiy de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n' do protocolo 24/774.342-9 e o
código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por Marinely de Paula BomqrT} -..$Çcret$riB=Geral
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JANUARIA, 20 de Dezembro de 2024.

THIAGO GRAMACHO DA SILVA

,É2%% Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
’{8@@ Certifico o registro sob o n'’ 31112824Q86 em 2a/12/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, Nire 31112824086 e
'v“w protocolo 247743429 - 20/12/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F689117862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7. Marinely de

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n'’ do protocolo 24/774.342-9 e o
código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por Marinely de Paula Bomf[rT},-..9Çcret$ri©beral
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo
Número do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

MGP2401 20176424/774.342-9

Data

20/12/2024

Identificação doCs) Assinante(s)
CPF Nome

THIAGO GRAMACHO DA SILVA067.875.905-71
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Ógq\\, Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
WW Certifico o registro sob o n. 31112824086 em 20/12/2a24 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, Nire 31112824086 e
V'45b protocolo 247743429 - 20/12/2024. Efeitos do registro: 20/1 2/2024. Autenticação: 583F6891 17862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7. Marinely de

Paula Bomfim - Secretâria-Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n'’ do protocolo 24/774.342-9 e o
código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/1 2/2024 por Marinely de Pauta Bomf}rTL-'$çcret$rj9:Geral.
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Sistema Nacional de Reqistro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
AUTOMÁTICO

A Secretária-Geral da JUCEM(3, no uso de suas atribuições de chancelar os instrumentos submetidos ao
Registro Público de Empresas, para o fim de dar-lhes autenticidade, CERTIFIC;A, em atendimento ao
disposto no Art. I', inciso I da Lei Federal n' 8.934/1994, que o ato empresarial protocolado sob o n'’
24/774.342-9 em 20/12/2024, da empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, nire:
3111282408-6 teve seu registro deferido automaticamente, sob o n'’ 31112824086 em 20/12/2024,
conforme o permissivo legal descrito nos SS 3' e 4' do art. 42, da Lei Federal n' 13.874, de 2019
Assina o presente termo, mediante certificado digital, Marinely de Paula Bomfim.
interessado deverá acessar o sítio eletrônico do Portal de Serviços/Validar Documentos
portaIsewicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número
protocolo e chave de segurança.ià: 1H• L 1 : : 1t1: H;1 g

/.

it11 :};;1 :1L;• t i! e
}+ ; 1,.

1 1 ;t. 1 :'''1

Para sua validação, o
link(https://

de

'l::-: gJh li$:J.-.-- . ii.ni•t :•l: + !

NomeCPF
THIAGO GRAMACHO DA SILVAr067.875.905-71

Capa de Processo

!TPH{:j ;?=:.:;iFL1r$11p3 i b: 9;p 1Hj 1=;}

i +1:1 :9h1fg;;fIj::1l H:14ghi:i;):+ iJ#.T?1acb tif
CPF Nome

067.875.905-71 THIAGO GRAMACHO DA SILVA

Documento Principal
t$}.#}É::::hi/! .6

Belo Horizonte. sexta-feira, 20 de dezembro de 2024

./

#P«(
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\„ $ { 1 i:1â
: : \ T

Documento assinado eletrônicamente por Vinicius Barbosa Mourão, Servidor(a) Público(a).
em 20/12/2024, às 11 :14 conforme horário oficial de Brasília.

rT ;
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A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg
informando o número do protocolo 24/774.342-9.

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n' 31112824086 ,m 20/1 2/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA. Nire 31112824086 e
protocolo 247743429 - 20/12/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F6891 17862DCFE891AI COF767DFC030C867C7. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n'’ do protocolo 24/774.342-9 e o

código de segurança iCqp Esta cópia foi autenücada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por Marinely de

@@
Paula Bomf 'a
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Identificação doCs) Assinante(s)
Nome

NELY DE PAULA BOMFIM

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral:

Ú§§Ê
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Belo Horizonte. sexta-feira, 20 de dezembro de 2024

,éZÉ:à Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
’{%8 Certifico o registro sob o n'’ 31112824086 em 2a/12/2024 da Empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINiSTRATIVA, Nire 31112824086 e
vw-- protocolo 247743429 - 20/12/2024. Efeitos do registro: 20/12/2024. Autenticação: 583F689117862DCFE891 AICOF767DFC030C867C7. Marinely de

Paula Bomfim ' Secretária'Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n'’ do protocolo 24/774.342-9 e o

código de segurança iCqp Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/12/2024 por Marinely de Paula ieral.
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS
CNPJ: 16.431.108/0001-79

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO.018/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO NO. 016/2025

Consoante autorização doCa) Sr(a), na qualidade de ordenador(a) de despesas, vem abrir o

presente processo administrativo para Contratação de empresa para prestação de Serviços
especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o
período de 12 (doze) meses, objetivando atender as necessidades da Câmara Municipal de
Cocos-BA

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Dispensa de licitação tem com fundamento no art. 75, inciso II, Lei nc) 14.133/2021

Art. 75. É dispensável a licitação:
[ ,]

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

\

Considerando o DECRETO N'> 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os
valores estabelecidos na Lei nc’ 14.133, de 1c) de abril de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:
[ ]

11 - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,-59

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), no caso de outros serviços e compras;

Conforme exposto acima é dispensável a licitação quando o somatório da despesa realizada
com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no
mesmo ramo de atividade. Neste caso, o serviço a ser contratado, o somatório do que for
despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora não ultrapassa os
valores previstos no inciso II do art. 75 da lei 14.133/2025.

Se trata de serviços técnicos profissionais, pois depende de habilitação específica, já que o
objeto deste processo de contratação corresponde à serviços que devem ser
desempenhados de certa maneira por pessoal devidamente capacitado e com grau de
confiabilidade

O Tribunal de Contas da União em seu manual de Licitações e Contratos: Orientações e
Jurisprudência do TCU, estabelece que : " Nas hipóteses de dispensa de licitação, admite-
se que a Administração contrate diretamente, sem prévio procedimento licitatório, ainda que
seja viável a competição pois, nesses casos, previstos em lei, é provável que a licitação não
seja a solução mais adequada para atender ao interesse público, já que os custos (incluindo
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS
CNPJ: 16.431. 108/0001-79

o tempo empregado) para a realização do procedimento ticitatório não compensariam os
benefícios que poderiam ser obtidos. Caberá ao gestor, portanto, avaliar as circunstâncias
do caso concreto e decidir, segundo juízo de conveniência e oportunidade, se a opção mais
vantajosa é realizar a licitação ou é contratar diretamente."

Diante do exposto, verificadas as determinações legais concernentes ao procedimento, este
ordenador entende ser caso de processo de dispensa de licitação, com obediência ao inciso
II do art, 75 da lei 14.133/2025.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Conforme justificativa apresentada, a contratação de uma empresa especializada em
consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, é justificada pela necessidade
de suporte técnico especializado, especialmente em períodos de alta demanda ou
transição para novas legislqções, como a Nova Lei de Licitações. A medida visa garantir a
conformidade legal, eficiência nos processos licitatórios e de gestão de contratos, além de
proporcionar capacitação e transferência de conhecimento para a equipe interna. A
contratação temporária permite que a administração atenda demandas urgentes, mitigue
riscos jurídicos e promova urna gestão pública mais eficiente e econômica.

A contratação de uma assessoria técnica especializada, tem como finalidade primordial
atender ao contido na legislação Federal e Estadual, bem como Municipal na execução e
instrução quanto a formalização de todo um procedimento administrativo de licitação.

A Assessoria em licitações tem também como finalidade subsidiar o setor de licitações no
atendimento da Lei Federal 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, que envolva as compras
de bens e serviços da Câmara Municipal de Cocos-BA, através das diversas modalidades
previstas ern lei.

A assessoria especializada garante que editais e contratos sejam elaborados de forma clara,
objetiva e dentro dos requisitos legais. Isso minimiza o risco de falhas que possam levar a
contestações ou anulação dos processos licitatórios. O apoio de uma consultoria reduz erros
e aumenta a competitividade das licitações, contribuindo para a seleção das melhores
propostas e a eficiência na contratação de bens e serviços.

Diante da importância de assegurar a legalidade, eficiência e transparência nos processos
licitatórios e administrativos, a contratação de uma empresa especializada para prestar
serviços de consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos é medida necessária
para o bom funcionamento da Câmara Municipal de Cocos-Ba, de modo a atender -às

exigências legais e à boa gestão pública.

RAZÕES DA ESCOLHA

A escolha recaiu na empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, inscrita
no CNPJ: 58.528.219/0001-48, em consequência na notória especialização do seu

profissional responsável técnico, no desempenho de suas atividades, além da sua
disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito da Administração
Municipal, especialmente çoncernente às atividades do setor de licitação. A empresa



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79

comprovou possuir condições de HABILITAÇÃO, apresentando as documentações jurídica e
fiscal, e habilitação técnica, conforme documentos em anexo a este processo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A escolha da proposta, foi decorrente de uma prévia pesquisa de mercado, conforme
documentação em anexo, o que nos permite inferir que os preços se encontram compatível
com a realidade mercadológica.

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com TGS ASSESSORIA
CONTABIL E ADMINISTRÁTIVA, inscrita no CNPJ: 58.528.219/0001-48, no valor total de

R$ 38.400,00 (Trinta e oito mil e quatrocentos reais), levando-se em consideração a
proposta ofertada.

Cocos-Ba, 10 de março de 2025.

bAn
7

P?esidente da Câmara
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79
o& a

.RATIFICAÇÃO DE DIPENSA DE LICITAÇÃO

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ng.

016/2025 - PROCESSO Ng. 018/2025, Objeto: Contratação de empresa especializada em

consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, pelo período de 12 (doze) meses.

Conforme art. 75, inciso II, da Lei ng 14.133/2021. Contratado: TGS ASSESSORIA CONTABIL E

ADMINISTRATIVA, inscrita no CNPJ: 58.528.219/0001-48, Valor global: R$ 38.400,00 (Trinta

e oito mil e quatrocentos reais).

Cocos-BA, 10 de março de 2025.

1 v a 1V1 i c 1 o s

Presidel4a da Câmara Municipal

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba – CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



OABESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 018-2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 016-2025

ADJUDICAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Cocos, no uso de suas atribuições legais,

fundamentada no art. 71, inciso VI, da Lei Federal n' 14.133/21, resolve adjudicar o objeto

da contratação em favor da empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA,

inscrita no CNPJ: 58.528.219/0001-48, estabelecida na Rua Joaquim Fernandes, n'45 –

Centro - Januária/MG, apresentou proposta comercial de acordo com os valores

praticados pelas empresas .do ramo, qual seja, no valor global de R$ 38.400,00 (Trinta e

oito mil e quatrocentos reais).

Cocos – BA, 10 de março de 2025.

n da Silva Miclos
Presidente
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.43 1.108/0001-79

CONTRATO N'. 018/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS.,BA, E, DE OUTRO, COMO
CONTRATADA TGS ASSESSORIA CONTABIL E

ADMINISTRATIVA, DE CONFORMIDADE COM AS
CLÁUSULAS ESTABELECIDAS ABAIXO:

CLÁUSULA 1-DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1.,DA CONTRATANTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com
sede na Rua Presidente Jucelino, n' 148, Centro, inscrita no CNPJ sob o n'’ 16.431 .108/0001 -
79, isenta de Inscrição Estadual, neste ato representado por seu presidente, Sr. ADAILTON
DA SILVA MICLOS, brasileiro, casado, portador do RG n' 947308 SSP/DF e CPF no
108.517.205-87, residente e domici}iado nesta cidade de Cocos-BA.

1.2..DA CONTRATADA

A empresa TGS ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, inscrita no CNPJ:
58.528.219/0001-48, sediada na Rua Joaquim Fernandes, n'45 – Centro – Januária/MG,
neste ato representada legalmente por Thiago Gramacho da Silva, residente e domiciliado
Januária/MG, inscrito no CPF sob o N' 067.875.905-71.

1.3-DOS FUNDAMENTOS

1.3.1. A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório N' 018/2025
Dispensa de Licitação N' 016/2025, regido pelas Leis Federais 14.133/2021 e demais
legislações aplicadas ao objeto.

CLAUSULA II - DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO

2.1.1. Constitui objeto principal da presente Contratação de empresa para prestação de
Serviços especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para
o período de 12 (doze) meses, conforme especificações do anexo I- Termo de referência, de
acordo com o Processo Administrativo Licitatório N:’ 018/2025 - Dispensa de Licitação N'
016/2025 e seu respectivo resultado, nos termos seguintes:

çm©sTRV©–ÕI
O

Serviços especializados em consultoria e
assessoria em licitações e contratos

públicos, para o período de 12 (doze)
rrieses

NITQUANT.

R$ 3.200,OO 1 R$ 38.400,OO

m8

2.2-NORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro - Cocos-Ba - CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com
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ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.43 1.108/0001-79

2.2.1. Cumprirá a contratada o contido no Termo de Referência (Anexo 1) e Proposta
Vencedora que fica fazendo parte integrante desse contrato, como se nele estivesse escrito.

CLÁUSULA III DO PRAZO, VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

3.1-DO PRAZO

3.1.1. O contrato terá seu prazo de validade a contar da data da sua assinatura até finalizar o
prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado na forma da Lei nD 14.133/2021 , mediante
assinatura de termos aditivos, caso haja interesse da Câmara Municipal de Cocos-BA e

havendo acordo entre as partes.

3.2-DO VALOR

3.2.1. O valor global do presente contrato será de R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos
reais), pago em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas no valor de R$ 3.200,00 (três mil e
duzentos reais), subsequente à prestação de serviço.

3.2.2. Os preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei 8.800 de 27 de maio de 1.994,

no prazo de vigência contratual igual ou inferior a um ano, havendo prorrogação do prazo de
vigência nos termos da Lei de licitação, será corrigido na forma do Índice Geral do Preço do
mercado-IGPM-FGV, ou outro Índice que venha a substitui-lo por força de determinação

governamental, mediante a celebração de termo aditivo ao contrato. A aplicação do indice
dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do Contrato e do 1 2'’

mês da execução, passando a vigorar o novo preço a partIr do 13c) mês.

3.3.3. Na hipótese de sobrévirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalcuIáveis, íetardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Câmara, para a justa remuneração da prestação de serviços,
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilü)rio econômico-financeiro inicial do
contrato

3.3.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes.
para mais ou menos, conforme o caso.

3.3.5. Fica facultado a Câmara Municipal de Cocos-BA, realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pelo contratado.

3.3.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratado será concedida após análise

técnica e jurídica da Câmara, porém contemplará os serviços prestados a partir da data do
pedido

Rua Presidente Juscelino, 148 – Centro – Cocos-Ba– CEP 47680-000
E-mail: camaramunicipaldecocos@gmail.com



V ).t 6

11 px .(ld!

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS

CNPJ: 16.431.108/0001-79

3.3.7. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, o
contratado não poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos preços
vigentes

3.4. DA FORMA DE PAGAMENTO

3.4.1. O pagamento será efetuado após o aceite da nota fiscal pelo setor competente da
Câmara até o 10' (Décimo) dia subsequente ao mês vencido.

3.4.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela
Contratada, boleto bancário ou cheque nominal a favor da proponente a ser retirado no setor
de Tesouraria da Câmara Municipal de Cocos-BA.

CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias e suas
subsequentes (se necessário) no ano seguinte:

01 .01 .000 – CÂMARA DE VEREADORES

01.031.001.2001 – Gestão das Atividades do Legislativo
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15000000 - Fonte

CLÁUSULA V.DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1 Incumbe à CONTRATADA, além das demais obrigações estabelecidas neste
instrumento, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas inclusive:

5.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos
serviços. comofornecimento do equipamento, mão de obra operador, rodagem , manutenção,
pagamentos de seguros, muItas, tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações
vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária.

5.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato conforme legislação
pertinente.

5.1.4. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas
leis e obrigações legais pertinentes.

5.1.5.- Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços
nos termos acordados. executando-os sobre sua inteira responsabilidade:

5.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.
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5.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.1.8. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços, sob pena de rescisão, de pleno
direito, independente de nQtificação judicial, sujeitando-se, a CONTRATADA.

5.2. DA CONTRATANTE:

5.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo.

5.2.2. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações
assumidas pelo prestador.

5.2.3. Indicar o representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, bem como para atestar o recebimento dos serviços.

5.2.4. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo
com as Notas Fiscais/ Faturas emitidas e atestando os recebimentos da prestação de
serviços pelo Setor Responsável.

5.2.5. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato.

5.2.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do
contrato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada.

CLÁUSULA VI - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

6.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando
necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021 com as devidas
justificativas.

CLÁUSULA VII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

7.1. A fiscalização do contrato será exercida pela Câmara Municipal de Cocos-BA, por meio
da secretaria solicitante ou por servidor(es) nomeado(s) para este fim, visando assegurar o

cumprimento dos requisitos solicitados, um satisfatório equilbrio econômico-financeiro da
contratada e o atendimento dos aspectos legais em conformidade com a Lei Federal
14.133/2021 e suas alterações.

CLÁUSULA VIII . DAS PENALIDADES

8.1. Recusando-se a vencedora a não executar os serviços sem motivo justificado,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa
equivalente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do Contrato, sem prejuízo da aplicação
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da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco
anos

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou
atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 1(>' (décimo) dia de atraso, sobre o valor
a ser pago, por ocorrência;

8.2,3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso
superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;

8.2,4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos materiais;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

8.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto peídurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar- com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante
promova sua reabilitação.

8.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de
ltacarambi, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou
poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o
caso

CLÁUSULA IX-.DA RESCISÃO

9.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:
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9.1.1. Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular processo.
assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, 1 a XII e XVII.

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde
que haja conveniência para a Administração,

9.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

9.2. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento ao Contratado até que
se apurem eventuais perdas e danos.

9.3. Haverá encerramento automático do contrato se a quantidade dos serviços ou os
pagamentos ocorrerem antes de esgotar o prazo de vigência da avença.

CLÁUSULA X - DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas
referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que
seja

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para um só efeito.

Cocos-BA, 10 de março de 2025.

THIAGO Assinado de forma

GRAMACHO DA digital por THIAGO
SILVA:067875905 GRAMACHO DA
71 SILVA:06787S90S71

Adailton da Silva Miclos

Câmara Municipal de Cocos-BA
CONTRATANTE

Thiago Gramacho da Silva
TGS ASSESSORIA CONTABIL E

AD IVI IN ISTRATIVA
CONTRATADO

TESTEIVIU NH
CPF

TES'
CPF

hM,NH

0
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RATIFICAÇÃO DE DIPENS A DE LICITAÇÃO

A CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS-BA, RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
N'’. 016/2025 PROCESSO N'’. 018/2025, Objeto: Contratação de empresa especializada em
consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, pelo periodo de 12 (doze) meses.
Conforme art. 75, inciso II, da Lei n') 14,133/2021. Contratado: TGS ASSESSORIA
CONTABIL E ADMINISTRATIVA, inscrita no CNPJ: 58.528.219/0001-48, Valor global: R
38.400,00 (Trinta e oito mil e quatrocentos reais).

Cocos-BA. 10 de março de 2025,

Adailton da Silva Miclos
Presidente da Câmara Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGtTAL: QOFFQJQI OTRCQTGOMJK2RU

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de contrato n'’ 18/2025, firmado entre a Câmara Municipal de Cocos-Ba e TGS
ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA, inscrita no CNPJ sob o N'.
58.528.219/0001-48 Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviços
especIalizados em consultoria e assessoria em licitações e contratos públicos, para o período
de 12 (doze) meses, de acordo com as condições descritas no Termo de Referência. Processo
Administrativo Licitatórios N' 18/2025 - Dispensa de Licitação N' 16/2025; Valor global: R$
38.400,00 (Trinta e oito mil e quatrocentos reais). Vigência: 10 de março de 2025 até 09 de
março de 2026,

Cocos-BA, 09 de março de 2025

Adailton da Silva Miclos
Presidente da Câmara Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QOFFQJQI OTRCQTGOMJK2RU

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.


